Apresentado

por Simepi

———

Direito ao Parto Seguro

Nos ultimos tempos, a sociedade
tem sido bombardeada com in-
formagoes comprometidas ideo-
logicamente, que induzem a er-
ros de interpretagio. E o caso da
disseminagao do termo “violéncia
obstétrica’, que vem prejudicando
a atividade médica, pautada por
principios €ticos e, acima de tudo,
pelo compromisso com a vida.

O proprio Ministério da Saude,
em nota oficial, declarou que o
termo tem conotagio inadequada,
visto que ‘violéncia’ trata-se de um
ato intencional para causar dor ou
mesmo a morte de alguém, o que
ndo se aplica ao procedimento mé-
dico. O Ministério expressa clara-
mente que a palavra violéncia “nao
agrega valor e prejudica a busca
do cuidado humanizado no con-
tinuum gestagao-parto-puerpério.
O Ministério da Saide pauta to-
das as suas recomendagdes pela
melhor evidéncia cientifica dis-
ponivel, guiadas pelos principios
legais, pelos principios éticos fun-
damentais, pela humanizagio do
cuidado e pelos principios concei-
tuais e organizacionais do Sistema
Unico da Saude”

Este é também o entendimento do
Sindicato dos Médicos do Piaui,
que nao aceita a expressio, consi-
derada abusiva, por entender que
0 obstetra é formado dentro de
principios éticos e evidéncias cien-
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tificas para salvar a vida da mae e
do bebé. Quando opta por realizar
algum procedimento invasivo, que
foge a rotina do parto normal, ¢
levado exclusivamente pelo co-
nhecimento técnico de que aquela
alternativa ¢ a tnica possivel para
resguardar a saide da gestante e
do feto. Para isso, se vale do co-
nhecimento e pratica acumulados
a0 longo de seis anos de graduagao
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e mais trés de residéncia médica

y
sempre acompanhando os avangog
da medicina.

O presidente do Simepi, médic,
Samuel Rego, ¢ enfitico ao denyp,.
ciar que estd havendo uma invasjg
na medicina por parte de outrag
categorias, muitas vezes levandg
a judicmlizag{m de atos que sio de
conhecimento restrito ao profis.
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sional de saide. “Nao aceitamos,
de forma alguma, que se coloque
o médico como criminoso. Algu-
mas vezes, 0 obstetra é obrigado a
realizar algum ato indesejdvel para
evitar um mal maior, mas tudo
embasado cientificamente”. E lem-
bra que o proprio codigo de ética
médica veda qualquer conduta de
pratica de tortura. “Os médicos
trabalham pelo bem-estar e segu-
ran¢a da mae e do bebé e, portan-
to, nao podem rejeitar uma pratica
menos confortdvel quando a segu-
ran¢a de um dos dois estd em ris-
co’, argumenta.

foto Roberta Aline

A diretora do Simepi, Licia Santos,
que também é obstetra, repudia ve-
eémentemente o uso da palavra vio-
Iéncia para se referir a um ato mé-
dico. “Ndo se pode criminalizar e
tipificar a conduta de profissionais
que estudaram e se qualificaram
para prestar a melhor assisténcia.
O que estio conseguindo com isso
¢ afastar os profissionais da espe-

cialidade, que vivem sob constante
ameaca’, diz.

Para ela, a sociedade deve lutar ¢
Por melhor estrutura nas mater-
nidades publicas porque, segun-
do relata, muitas vezes o médico
trabalha sozinho no interior, sem
estrutura adequada para socorrer
uma gestante com gravidez de risco
€, quando essa mulher chega 4 Ma-
ternidade Dona Evangelina Rosa,
Jd vem em situagdo gravissima, sem
chance de sobrevida. “ A medicina
evoluiu muito e nio podemos abrir
mao desse conhecimento acumu-
lado para apostar no amadorismo’,
completa. E vai mais longe, ao di-
zer que “é gragas & competéncia e
ao conhecimento dos médicos que
o Piaui se tornou conhecido como
um polo de satde que é referéncia
no Norte e Nordeste.

Em setembro do ano passado, o
Simepi realizou o Forum sobre a
Situagao Atual da Assisténcia Obs-
tétrica no Piaui, no qual o chefe da
clinica obstétrica da Universidade
Federal do Piaui, Dr. Arimatea dos
Santos Junior, falou sobre a impro-
priedade da expressao violéncia
obstétrica. “Esse ¢ um termo pejo-
rativo que transfere para os médicos
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Nao
aceitamos,
de forma
alguma, que
s coloque
o medico
como
criminoso.

Samuel Rego,
e do Sime

president

os problemas da falta de gestao e de
estrutura nas maternidades. A vio-
léncia é do gestor, quando ele ndo
disponibiliza vagas nos leitos das
maternidades”, alertou, ressaltan-
do que cerca de 80% das pacientes
que chegam a UTI da Maternidade
Dona Evangelina Rosa apresentam
um pré-natal de baixo risco, o que
significa que ndo estdo classifican-
do as pacientes corretamente.

Dr. Arimatea Santos Junior escla-
rece que para ter um parto seguro,
um direito de todas as maes, elas
precisam de uma assisténcia de
pré-natal adequada, assim como
assisténcia ambulatorial. “O que
nos estamos precisando ¢ de equi-
pes treinadas e maternidades apa-
relhadas. Por exemplo, por lei, a
paciente tem direito a um acom-
panhante durante o parto, mas
isso nao ¢ cumprido integralmente
por falto de espago nas maternida-
des”, alerta.
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